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RESUMO 

 

Objetivou-se analisar ações de sustentabilidade ambiental implantadas em 

restaurantes universitários no Brasil. Realizou-se a revisão nos bancos de teses e 

dissertações BDTD e CAPES. Os dados foram compilados em planilha de Excel. Os 

resultados foram apresentados em quadros, considerando: o tipo de ações de 

sustentabilidade ambiental; as facilidades, desafios e perspectivas futuras. As principais 

ações desenvolvidas foram: gestão dos resíduos sólidos, educação continuada e aquisição 

de gêneros alimentícios da agricultura familiar. O interesse da gestão em projetos que 

tratem de educação ambiental e a clareza da importância do plano de sustentabilidade dos 

cardápios pelos gestores foram apontados como fatores facilitadores. Entretanto, 

identificaram-se desafios relacionados à implantação do PAA-CI nos restaurantes 

universitários, dificuldade de mudança de práticas habituais, deficiência de conhecimento 

da administração acerca da gestão ambiental, e carência de sensibilização e 

conscientização ambiental da comunidade universitária. Como perspectivas futuras dos 

restaurantes, verificou-se a parcerias entre os atores envolvidos no PAA-CI e inserção de 

critérios de sustentabilidade para contratos futuros. Conclui-se que há preocupação com 

os aspectos relacionados à sustentabilidade em restaurante universitários e ressalta-se a 

importância da sensibilização da comunidade universitária para implantação e 

continuidade de ações sustentáveis. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

A motivação para o presente estudo se deu por meio da vivência no estágio não 

obrigatório na área de Gestão em Alimentação Coletiva, ocorrido desde o 5° período do 

curso no Restaurante Universitário da Universidade Feral do Rio Grande do Norte, como 

também, a vivência em projetos de pesquisa com temas afins às questões de 

sustentabilidade e gestão de UAN, intitulados “Aproveitamento de semente de melão para 

produção de farinha destinada à formulação de produtos de panificação” e “Avaliação do 

conhecimento e práticas de manipuladores de hospitais universitários do Rio Grande do 

Norte”.  

No mais, por ser a primeira experiência com pesquisa em bases de dados 

bibliográficos, este estudo foi desafiador. Entretanto, o conhecimento adquirido foi de 

grande relevância e, com certeza, servirá como base para pesquisas futuras. 
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RESUMO: Objetivou-se analisar ações de sustentabilidade ambiental implantadas em 

restaurantes universitários no Brasil. Realizou-se a revisão nos bancos de teses e dissertações BDTD e 

CAPES. Os dados foram compilados em planilha de Excel. Os resultados foram apresentados em quadros, 

considerando: o tipo de ações de sustentabilidade ambiental; as facilidades, desafios e perspectivas futuras. 

As principais ações desenvolvidas foram: gestão dos resíduos sólidos, educação continuada e aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar. O interesse da gestão em projetos que tratem de educação 

ambiental e a clareza da importância do plano de sustentabilidade dos cardápios pelos gestores foram 

apontados como fatores facilitadores. Entretanto, identificaram-se desafios relacionados à implantação do 

PAA-CI nos restaurantes universitários, dificuldade de mudança de práticas habituais, deficiência de 

conhecimento da administração acerca da gestão ambiental, e carência de sensibilização e conscientização 

ambiental da comunidade universitária. Como perspectivas futuras dos restaurantes, verificou-se a parcerias 

entre os atores envolvidos no PAA-CI e inserção de critérios de sustentabilidade para contratos futuros. 

Conclui-se que há preocupação com os aspectos relacionados à sustentabilidade em restaurante 

universitários e ressalta-se a importância da sensibilização da comunidade universitária para implantação e 

continuidade de ações sustentáveis. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento sustentável, Sustentabilidade ambiental, Serviços 

de Alimentação, Restaurantes, Restaurantes universitários. 

 

 

ABSTRACT The objective was to analyze the environmental sustainability actions implemented 

in university restaurants in Brazil. The review was carried out in the BDTD and CAPES theses and 

dissertations banks. Data were compiled in an Excel spreadsheet. The results were presented in tables, 

considering: the type of environmental sustainability actions; the facilities, challenges, and future 

perspectives. The main actions developed were solid waste management, continuing education, and 

purchasing foodstuffs from family farming. The management's interest in projects dealing with 

environmental education and the clarity of the importance of the managers’ sustainability plan for the 

menus were identified as facilitating factors. However, challenges were identified related to the 

implementation of the PAA-CI in university restaurants, difficulty in changing usual practices, lack of 

knowledge of the administration about environmental management, and lack of environmental awareness 

and awareness in the university community. As future perspectives for the restaurants, partnerships 

between the actors involved in the PAA-CI and the inclusion of sustainability criteria for future contracts 

were verified. It is concluded that there is a concern with aspects related to sustainability in university 

restaurants and it emphasizes the importance of raising awareness in the university community for the 

implementation and continuity of sustainable actions. 

. 

 

Keywords:  Sustainable Development, Environmental sustainability; Food Services, Restaurants, University 

restaurants 
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1 INTRODUÇÃO 

No Brasil, realizar as refeições em domicílio ainda representa a maior parcela do 

modelo alimentar, sendo responsável por 67,2% dos gastos com alimentação, no período 

de 2017-2018. No entanto, Pesquisas de Orçamentos Familiares (POF) realizadas em 

2002-2003 e 2017-2018, apontam o crescimento de 8,7% com os gastos envolvendo a 

alimentação fora do domicílio no país (IBGE, 2019). 

Nas Instituições de Ensino Superior (IES), os restaurantes universitários (RUs) 

atendem a uma parcela expressiva das pessoas que não realizam as refeições em seus 

domicílios. Os RUs constituem importantes instrumentos envolvidos na política de 

permanência, garantia de bem estar, alimentação e saúde dos universitários, com a 

proposta de ofertar refeições saudáveis a preços acessíveis. Na maioria das vezes, atende 

aos estudantes das residências universitárias, como também estudantes que possuem uma 

carga horária extensa e/ou moram em localidades distantes da universidade, optando por 

fazer suas refeições no local onde estudam (SILVA et al, 2019; BARBOSA et. al, 2019).  

A gestão da produção de refeições em unidades de alimentação comerciais ou 

institucionais (como os RUs) envolve diversas etapas, abrangendo desde a seleção dos 

gêneros alimentícios, a produção e distribuição da refeição (MARTINELLI; CAVALLI 

2019, STRASBURG; JAHNO,2017). Conforme o alimento passa pelas etapas do 

processo produtivo, implica na geração de resíduos, uso de grande quantidade de água, 

descarte de produtos e embalagens, estímulo indireto à liberação de gases de efeito estufa, 

dentre outros efeitos que impactam negativamente o ambiente (HARMON, GERALD, 

2007).  

Nos últimos anos, o Grupo de Pesquisa e Extensão “Laboratório de 

Sustentabilidade na Produção de Refeições - LASUPRE/UFRJ” se dedicou ao estudo do 

desperdício de alimentos, a geração de resíduos sólido e estratégias de gestão que podem 

ser empregadas durante a produção de larga de alimentos. Um dos estudos identifica o 

tipo de resíduo sólido gerado em cada etapa do processamento de alimentos no segmento 

food servisse. Tendo-se na etapa de recepção e inspeção, a produção de resíduos de papel 

e fita adesiva; no estoque, papel, plástico, papelão e fita adesiva, na preparação de carnes, 

papelão, plástico e desperdício de carnes, na preparação de frutas e vegetais, resíduos 

vegetais, na preparação/cozimento papelão, plástico, plástico rígido, metal, resíduos 

vegetais, sobras de comida, óleo para fritar, café e chá e papel molhado e na etapa de 

distribuição papel, papelão, madeira, plástico, sobras de comida, restos de comida e papel 

molhado (COLARES et al., 2019). 
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Diante do volume da geração de resíduos em UANs, a metodologia “Produção 

Mais Limpa-PML”, que surgiu no segmento industrial para implantação de estratégias 

ambientais preventivas e integradas ao processo produtivo, passou a ser aplicada também 

em serviços de alimentação. A metodologia (PML) apresenta quatro atitudes essenciais, 

sendo a primeira a busca pela não geração de resíduos, a segunda minimização da geração 

dos resíduos, a utilização desses resíduos no processo produtivo a terceira atitude, e a 

quarta e última a reciclagem, aproveitando-se das sobras ou do próprio produto para a 

confecção de novos materiais (WERNER, BACARJI, HALL, 2011). 

Outro aspecto preocupante, que envolve a sustentabilidade na produção de 

refeições refere-se a perdas e desperdícios de alimentos. Em geral, 54% das perdas de 

alimentos são proveniente das fases de produção, armazenamento e transporte. São 

considerados como perdas, os alimentos que não há mais condições de serem consumidos. 

Adicionalmente, o desperdício ocorre na etapa de distribuição, correspondendo aos 

alimentos jogados fora, mas que estão em boa condição de consumo. O desperdício está 

ligado aos hábitos dos consumidores e a critérios estabelecidos para a aquisição dos 

produtos comercializados, esse por sua vez é responsável por 46% do montante 

desperdiçado (FAO,2017; SALVINO; FERREIRA; BAZOTTI, 2019).  

Estima-se que no mundo, cerca de 30% de tudo que é produzido é desperdiçado, 

o que representa aproximadamente 1,3 bilhão de toneladas de alimentos no lixo. 

Respaldando essa perspectiva, um estudo realizado em 16 restaurantes, do município de 

São Paulo identificou que a etapa de pós-produção era a principal origem dos produtos 

descartados na maioria dos estabelecimentos (75%), mesmo em estabelecimentos que 

utilizavam ferramentas que visam à diminuição do índice de desperdício, indicando 

desperdício e grande volume de resíduos orgânicos gerados nos restaurantes 

(POSPISCHEK; SPINELLI; MATIAS (2014).  

Nesse sentido, um dos princípios levados em consideração para a produção de 

refeições saudáveis e sustentáveis é a redução da perda e desperdício de alimentos, que 

podem decorrer de práticas incorretas de colheita, condições inadequadas de 

armazenamento e transporte ou até mesmo erro humano (OMS; FAO, 2019; ONU, 2019). 

Perdas e desperdício de alimentos afetam a sustentabilidade dos sistemas alimentares, 

reduzindo a disponibilidade de alimentos locais e globais, fazendo também com que os 

produtores percam renda, elevem os preços dos alimentos aos consumidores, 

prejudicando seu estado nutricional e destruindo o meio ambiente, devido ao uso 
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insustentável de recursos naturais, os quais são imprescindíveis para geração atual e futura 

(FAO, 2014) 

A utilização de energia elétrica e água são dois aspectos relacionados à 

sustentabilidade em UANs que geram grande impacto ambiental, Barthichoto (2013) 

investigando a utilização de energia e água mostrou que 62,5% das unidades pesquisadas, 

declararam o desenvolvimento junto aos funcionários de educação contra o desperdício, 

porém de maneiras informais sem a utilização de um programa específico. Outra 

estratégia é a escolha de equipamentos por sua eficiência energética (MOTA et.al, 2017), 

o que segundo a empresa de pesquisa energética significa gerar a mesma quantidade de 

energia com menos recursos naturais. No Brasil, o selo PROCEL (Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica) indica ao consumidor os equipamentos com maiores 

níveis de eficiência energética. Adicionalmente, a implantação de um plano de gestão de 

energia elétrica e consumo de água pode colaborar com o meio ambiente e também para 

a redução de custos (QUEIROZ et al., 2019).  

Mota (2017) identificou a seleção e aquisição de produtos de limpeza em UAN 

considerando o critério de sustentabilidade. Sendo assim, a UAN utilizava na 

higienização do ambiente apenas produtos biodegradáveis, como o sabão em pó e o 

detergente. De forma similar, o uso de recursos na higienização também foi utilizado 

como um dos itens de seleção de bandejas em uma UAN hospitalar. Foram mensurados 

dois recursos (água e detergente), além disso, foi estimada a quantidade total de 

embalagens deste produto de limpeza descartado. A avaliação indicou uma das bandejas 

como a mais adequada, pois apresentou maior facilidade de limpeza, menor consumo de 

água na etapa de higienização, além de utilizar menos da metade de detergente para 

higienização quando comparada a outros dois tipos de bandejas (DA SILVA, PIMENTA, 

2020) 

Dentre os aspectos envolvidos no processo de produção de refeições que podem 

implicar em impactos ambientais estão a pegada hídrica (PH) e pegada de carbono. A 

pegada hídrica pode ser definida como o volume direto e indireto utilizado de água nos 

processos, que compreendem desde a produção, até o consumo de um bem ou serviço, ao 

longo da cadeia produtiva (YU, et al., 2010). Por outro lado, a pegada de carbono se refere 

a quantidade total de gases de efeito estufa emitida ao longo do ciclo de vida dos 

alimentos, que é expressada em dióxido de carbono (CO2) equivalente (ONU, 2019) 
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Um estudo realizado em um restaurante universitário de Porto Alegre/ RS, que se 

propôs a calcular a pegada hídrica do cardápio ofertado, subdividiu os alimentos nos seus 

respectivos grupos alimentares, percebeu-se que os alimentos de origem vegetal (cereais, 

leguminosas verduras, legumes e frutas) forneceram 65,5% do total em quilogramas (kg) 

dos produtos in natura. Entretanto quanto à contribuição da pegada hídrica, esse aspecto 

mostrou ser responsável por apenas 22,1% do total. Porém, o somatório de todos os 

produtos de origem animal, que forneceram menos alimento na sua porção em relação 

aos produtos de origem vegetal representou 77,9% da PH e, mais especificamente, os 

cortes de carne bovina foram responsáveis por 62,2% desse quesito. O estudo demonstrou 

a importância da utilização de alimentos de origem vegetal nos cardápios planejados nas 

UANs, afim de diminuir a pegada hídrica proveniente das preparações (STRASBURG, 

2015). 

Corroborando com essas informações, Hatjiathanassiadou et. al (2019), 

comparando valores de pegada hídrica do menu tradicional e do vegetariano, em um 

restaurante universitário, observou que o padrão convencional apresentou maior PH, 

devido ao uso de produtos de origem animal em sua composição. 

A sustentabilidade na produção de refeições é o processo que contempla também 

o fortalecimento da economia local, a aquisição de suprimentos provenientes da 

agricultura familiar e o direito a alimentos adequados e seguros (VEIROS, PROENÇA, 

2010). A respeito da importância do incentivo ao desenvolvimento da agricultura 

familiar, Hatjiathanassiadou et. Al (2019), observou que a maioria dos produtos utilizados 

em um restaurante universitário, eram provenientes do estado, seguido por produtos 

originários de outras partes do Brasil e só apenas 15,8% do total utilizado era de produção 

regional, o que reforça a necessidade da adequação dos cardápios, afim de que utilizem 

em sua maioria produtos que fortaleçam a economia local. 

A degradação ambiental e o consequente aumento gradativo do aquecimento 

global são fatores diretamente ligados às ações do ser humano, tendo o reconhecimento 

do Desenvolvimento Sustentável (DS) como a solução destes problemas (FEIL; 

STRASBURG; SCHREIBER, 2016). O desenvolvimento sustentável é o processo que 

por meio de estratégias aproxima o sistema ambiental humano ao nível de 

sustentabilidade com vistas a que a vida deste complexo sistema se harmonize e perpetue 

ao longo do tempo, sendo o acesso para atingir a sustentabilidade, por sua vez consiste 

em uma meta ou parâmetro definido por meio de critérios científicos, que mensura e 



15 
 

acompanha os resultados gerados pela utilização das estratégias do desenvolvimento 

sustentável. Sendo assim, o termo sustentável pode ser conceituado como um alicerce, 

que apoia ou abrange a ideia de sustentabilidade e desenvolvimento sustentável, tendo 

como base a preocupação com a existência futura de recursos naturais para viabilizar a 

continuação da vida humana (FEIL; SCHREIBER, 2017 

Fazendo uma retomada de eventos e documentos importantes para a 

sustentabilidade ambiental e que respaldam a implantação de ações na produção de 

refeições, pode-se citar a reunião de líderes mundiais ocorrida em 2012, no Rio de Janeiro, 

na qual foi elaborado um plano de ação mundial, conhecido como Agenda 2030, contendo 

17 objetivos para o desenvolvimento sustentável (ODS). A agenda representa um apelo 

universal da Organização das Nações Unidas (ONU) para acabar com a pobreza, proteger 

o planeta e assegurar que todas as pessoas tenham paz e prosperidade, superando os 

desafios ambientais, políticos e econômicos mais urgentes que o mundo enfrenta (ONU, 

2012). 

Em seus três primeiros objetivos, os ODS abordam a erradicação da pobreza em 

todas as suas formas e em todos os lugares; erradicação da fome, buscando alcançar a 

segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável; a 

promoção de bem-estar e de uma vida saudável para todos, em todas as idades. Outras 

metas estão ligadas a políticas sustentáveis, como os objetivos 2-Água limpa e 

saneamento e 7 -Energia limpa e acessível, que versam sobre a garantia disponibilidade 

e manejo sustentável da água e saneamento; e do acesso à energia barata, confiável, 

sustentável e renovável para todos. Ademais, o objetivo de número 12, se refere a padrões 

de produção e consumo mais responsáveis, assinala que todos os países devem 

implementar medidas afim de alcançar a gestão sustentável, o uso eficiente dos recursos 

naturais e reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita mundial (ONU, 

2012). 

A partir dos objetivos mundiais da Agenda 2030, foram desenvolvidas também 

metas específicas para o Brasil. Dentre elas, a segunda meta é voltada para a segurança 

alimentar e nutricional, propondo que  

“Até 2030, erradicar a fome e garantir o acesso de todas as 

pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações vulneráveis, 

incluindo crianças e idosos, a alimentos seguros, culturalmente 

adequados, saudáveis e suficientes durante todo o ano [...]”. 

(IPEA,2018). 
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Ainda acerca da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil, há a Política 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instituída no ano de 2010, tendo como 

principal objetivo promover a segurança alimentar e nutricional, bem como assegurar o 

direito humano à alimentação adequada em todo território nacional.  

No mesmo período, ações voltadas para políticas públicas de sustentabilidade 

ambiental foram criadas no Brasil. Em 2010, foi sancionada a Lei n° 12.305, que instituiu 

a Política Nacional de resíduos sólidos, definindo-os como material, substância, objeto 

ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade. Tal política, possui 

objetivos como a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 

2010). 

Um outro ponto trazido pela Lei N° 12.305/2010 é a responsabilidade 

compartilhada, definida como  

“conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos 

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 

consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo dos resíduos sólidos[...], assegurando a 

minimização do desperdício de materiais, da poluição e dos 

danos causados ao meio ambiente, visando uma produção 

eficiente e sustentável” (BRASIL, 2010). 

 

Corroborando com a temática, ressalta-se o importante papel do setor público, 

aqui representado pelos restaurantes universitários, que possuem uma agenda própria 

desde 1999, quando foi elaborado o Programa Agenda Ambiental na Administração 

Pública (A3P), que representa um conjunto de diretrizes socioambientais, com uma 

metodologia de planejamento que auxilia as instituições públicas a trabalharem a gestão 

com responsabilidade socioambiental, tendo o objetivo de inserir os entes públicos no 

contexto da gestão ambiental e sustentabilidade,  podendo ser voluntariamente acatadas 

pelo órgão público. 

A agenda A3P evidencia o reconhecimento da importância da incorporação de 

ações ambientalmente sustentáveis pelo governo e órgãos públicos no Brasil e em 2015 

apenas 33% das universidades brasileiras haviam aderido à agenda (GUTIERRES, 

CABRAL, SILVA, 2019; BATISTA et al., 2019; LIMA, FIRKOWSKI, 2019). 



17 
 

Documentos como esses, demonstram a real necessidade de uma produção e 

consumo mais conscientes, inclusive nas UANs, levando em consideração os aspectos 

como melhor gestão dos recursos existentes, produção mais limpa e alimentos que 

condizem com a realidade cultural dos comensais, tendo em vista o grande número de 

refeições servidas (PNSAN, 2010). 

Nesse sentido, alguns selos como o Green Kitchen, Cozinha Saudável 

Responsável (CSR) e o Green Restaurant Association são ofertados por empresas de 

consultoria afim de auxiliar investidores do ramo de restaurantes, cozinhas de hotéis, 

hospitais ou eventos trazendo a consciência de que suas ações certamente trarão 

benefícios aos clientes, ao manipulador ou a natureza. Para tanto, é necessário atestarem 

ações concretas quanto a sustentabilidade, como os aspectos como eficiência no uso da 

água, redução de resíduos, utilização de alimentos naturais, sem agrotóxicos e pensando 

na segurança e saúde do manipulador é avaliado se ambiente possui boa iluminação e 

elementos de controle de ruídos, odores e temperatura (GRAU, 2019; GREEN 

KITCHEN, 2019; COZINHA SAUDÁVEL RESPONSÁVEL, 2019). 

Vale destacar que diversos aspectos podem servir de base para avaliar UANs na 

perspectiva da gestão de boas práticas de sustentabilidade ambiental, bem como para o 

planejamento e distribuição de refeições sustentáveis. Primeiramente, quanto às 

características de equipamentos e instalações, verificam-se os tipos de equipamentos, a 

presença etiqueta de eficiência energética, o nível de eficiência, o consumo de água, a 

realização de manutenção preventiva, se os modelos de torneiras e lâmpadas 

predominantes, são de acionamento mecânico (pedal ou joelho) ou infravermelho, 

presença de arejadores nas torneiras para redução do fluxo de água, lâmpada fluorescente 

ou de LED, utilização de ventilação natural na área de produção e distribuição (MOTA 

et al., 2017; MARTINELLI, MARTINS, CAVALLI, 2020) 

Quanto ao gerenciamento ambiental, verifica-se a utilização de fontes alternativas 

de energia (energia solar ou outras), presença de programas e/ou processos contra o 

desperdício de água e energia, presença de programas de ou certificação ambiental, a 

aplicação da lei 12.305/2010. A referida Lei versa sobre a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, englobando: realização de coleta seletiva, se recicla ou disponibiliza materiais 

para reciclagem, minimização do desperdício de alimentos, reutilização de materiais, se 

recicla ou disponibiliza o óleo de cozinha utilizado nas fritadeiras para reciclagem, doação 

de restos de comida para a compostagem ou alimentação animal, aquisição de materiais 
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reciclados, aquisição de  materiais com embalagens que podem ser recicladas e/ou 

reutilizadas, incentivo a indústria de reciclagem (MOTA et al., 2017; MARTINELLI, 

MARTINS, CAVALLI, 2020) 

Em relação ao planejamento de cardápio, pode-se verificar se é realizado pelo 

nutricionista, se existe mapeamento da produção local, orgânica e da agricultura familiar 

antes do planejamento do cardápio, presença de alimentos regionais, sazonais, da 

biodiversidade e integrais em detrimento de alimentos refinados, de Plantas Alimentícias 

Não convencionais (PANCs), se evita a presença de alimentos com elevados níveis de 

processamento, uso da ficha técnica de preparações para previsão de compras, se adquire 

alimentos orgânicos e/ou agroecológicos, aquisição de alimentos da agricultura familiar, 

se adquire alimentos direto de produtores locais (município e região), aquisição de 

produtos que não contenham ingredientes transgênicos, utilização de produtos 

biodegradáveis para higienização, seleção de fornecedores que comercializam produtos 

com embalagens retornáveis (MOTA et al., 2017; MARTINELLI, MARTINS, 

CAVALLI, 2020) 

Ainda, se há a conferência de todos os produtos no momento do recebimento, 

recepção de carnes refrigeradas (não congelada, Armazena carnes preferencialmente sob 

refrigeração, utiliza o método PVPS – Primeiro que vence, primeiro que sai, a não 

utilização de água corrente para descongelar alimentos, monitoramento do fator de 

correção dos alimentos (perdas no pré-preparo), realização do controle de desperdício no 

pré-preparo e preparo (MOTA et al., 2017; MARTINELLI, MARTINS, CAVALLI, 

2020). 

Seguindo, com a realização de aproveitamento integral de alimentos, utilização de 

produtos não poluentes para desinfecção dos alimentos (como ácido paracético e ozônio), 

monitoramento da quantidade de hipoclorito de sódio quando utilizado na desinfecção 

dos alimentos, a utilização de fritura em imersão como técnica de cocção, se realiza 

controle de resto ingestão (desperdício pelos comensais), monitoramento das sobras de 

preparações (preparações que não foram distribuídas) e monitoramento do resto das 

preparações (preparações que ficaram no bufê), se não utiliza utensílios descartáveis na 

distribuição (canudos, copos) e se realiza ações de sensibilização dos comensais (MOTA 

et al., 2017; MARTINELLI, MARTINS, CAVALLI, 2020) 
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Contudo, para modificação do atual cenário é necessária ainda uma considerável 

mudança nos sistemas alimentares, pois problemas considerados de saúde pública como 

a desnutrição e obesidade são impulsionados pelos sistemas alimentares atuais 

(MARTINS, 2018; CASTRO, 2019). O mesmo sistema alimentar é responsável também 

pela geração atual de 25-30% das emissões de gases de efeito estufa (GEEs), sendo a 

produção de gado responsável por mais da metade dessas emissões (SINDEMIA, 2019) 

e entre 8% a 10% dos gases são gerados por perdas e desperdícios (ONU, 2019). 

 De acordo com o relatório da Comissão The Lancet, a Sindemia Global engloba 

três pandemias enfrentadas pela sociedade, obesidade, desnutrição e mudanças 

climáticas, que agem em conjunto e interagem uma com a outra, por isso precisam de 

decisões conjuntas a serem tomadas com urgência. Portanto, a forma de atuação e 

organização do agronegócio e das grandes indústrias alimentícias as tornam participantes 

significativos para a reversão do problema. 

No entanto, superar essa realidade significa retomar as forças que incentivem 

dietas mais saudáveis, desestimulam o consumo de alimentos ultraprocessados, trabalhem 

incentivando uma agricultura com divisão justa das terras, mais limpa e sustentável e que 

reduzam significativamente as emissões de gases de efeito estufa, obtendo como resultado 

uma população mundial mais saudável e utilizando de maneira mais consciente tanto seus 

alimentos quanto os bens necessários para sua cadeia de produção (THE LANCET, 

2019).  

No Brasil e no mundo observa-se o aumento da preocupação dos gestores de 

UANs em adequar os serviços quanto às questões de sustentabilidade, cuja atenção não 

se restringe apenas a uma culinária elaborada com alimentos de origem orgânica, 

priorizando comidas regionais e respeitando aspectos culturais (MELO et. al 2012), mas 

perpassa a avaliação e redução de impactos ambientais relacionados ao processos de 

produção de refeições, considerando desde a seleção da matéria prima até a destinação 

final de resíduos. 

Diante do exposto, torna-se de suma importância estudos que proponham avaliar 

as condições da produção de refeições no que concerne à implantação de boas práticas de 

sustentabilidade ambiental. Destaca-se o papel dos restaurantes universitários, sobretudo 

por estarem incluídos um ambiente gerador e disseminador de conhecimento científico, 

por serem locais de aprendizagens e práticas de futuros profissionais gestores de unidades 
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de alimentação, ao mesmo tempo em que são grandes geradores de resíduos pelo volume 

de refeições produzidas.  

Sendo assim, esse estudo pretende colaborar delineando a situação atual das ações 

de sustentabilidades implantadas em restaurantes universitários no Brasil, com vistas à 

identificar os tipos de ações realizadas, as principais facilidades e desafios enfrentados, 

bem como elencar as perspectivas futuras apontadas pelos estudos publicados. 

 

3 METODOLOGIA 

Quanto aos procedimentos de coletas de dados, esta pesquisa se caracteriza como 

revisão bibliográfica (ZAMBELLO et al, 2018). Segundo os objetivos, é uma pesquisa 

descritiva pois se propõe a conhecer a realidade dos RU (TRIVIÑOS, 1987). Quanto a 

abordagem será desenvolvida uma pesquisa qualitativa, pois se fundamenta em análises 

qualitativas, optando-se, pela não utilização de instrumental estatístico na análise dos 

dados (ZANELLA, 2013).  

As buscas foram realizadas entre janeiro e julho de 2021, na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), vinculada ao Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e no catálogo de teses e dissertações 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Utilizou-se 

o descritor “Restaurante Universitário”, selecionando-se a opção todos os campos.  

Dos documentos pertencentes ao portfólio final, foram coletados os seguinte 

dados: título, ano de defesa, instituição, local (estado), palavras-chave, objetivo geral e 

específicos, metodologia, principais resultados quantitativos e qualitativos, facilidades e 

dificuldades enfrentadas, principais conclusões e perspectivas futuras. Os dados foram 

tabulados em planilha de Excel (versão 2017), conforme o modelo de tabela em anexo. O 

conceito CAPES dos programas de pós-graduação foi consultado na plataforma 

SUCUPIRA, pesquisando-se a avaliação quadrienal no intervalo até 2017. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A primeira etapa da revisão consistiu na identificação, na qual se realizou a busca 

inicial e o registro do número de relatos acerca do tema pesquisado, recuperando-se 289 

documentos.  
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Na segunda etapa ocorreu a seleção, registrando-se o número de relatos rastreados 

e quantos foram excluídos. Foi realizada a leitura do título de 134 documentos 

recuperados da BDTD e 155 do catálogo da CAPES, incluindo teses e dissertações. Foram 

excluídos um total de 180 documentos, restando 109 documentos selecionados pelo título, 

correspondentes a 36 da BDTD e 71 da CAPES 

Na terceira etapa, foi realizada a avaliação dos resumos dos 109 documentos 

considerando como critérios de elegibilidade: implantação de ações de sustentabilidade 

ambiental em restaurantes universitários de instituições de ensino superior no Brasil e 

disponibilidade do documento na íntegra. Procedeu-se com a exclusão de 62 documentos, 

que o título abordava o tema da pesquisa, porém após leitura do resumo foi avaliado que 

os trabalhos não traziam nenhum tipo de ação implantada, sendo relacionados com a 

avaliação de implantação de ações em laboratório ou apenas por tempo por tempo 

experimental. Nessa etapa também foram excluídos documentos por não dispor de 

resumo para a avaliação. Posteriormente foram excluídos mais 8, por não dispor de 

trabalhos completos na base, restando 38 documentos. 

Por fim, após eliminar-se os documentos duplicados, registrou-se o número de 

arquivos incluídos no portfólio para síntese qualitativa. Sendo assim, foram eliminados 6 

documentos em duplicata e avaliados 32 documentos na íntegra.  Após realizada a leitura 

completa dos documentos e identificado que 19 deles não apresentavam em sua 

metodologia e/ou resultados a descrição de ações de sustentabilidade implantadas em 

restaurantes universitários, sendo apenas planos com propostas de ações, estes foram 

excluídos. Permaneceram no portfólio final deste estudo 14 documentos conforme 

esquematizado na Figura 1. 

Todos os documentos do portfólio de estudo são dissertações de mestrado, que 

serão ordenadas por ano de publicação e denominadas D1 a D14 a partir deste momento.  

Os programas de pós-graduação em que foram realizadas as dissertações possuem 

Conceito CAPES, uma avaliação dos cursos de pós-graduação realizada a cada 4 anos por 

um órgão do Governo Federal do Brasil, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior-CAPES. Foi verificado que as dissertações deste portfólio pertencem 

a programas com doutorado, com conceitos entre 3 e 6, tendo a maioria (35,7%) conceito 

4 (CAD, 2021). 
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Figura 1 – Fluxograma de identificação, seleção, elegibilidade e inclusão das dissertações  

Fonte: Autoria própria. 

 

As pesquisas das dissertações foram realizadas em 11 restaurantes de 

universidades federais, 2 em instituições de ensino superior privada e 1 universidade 

estadual. Quanto ao local, foram produzidas 3 dissertações em Minas Gerais; nos estados 

de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, 2 publicações cada; e no Rio grande do Norte, 

Pernambuco, Brasília e Acre, 1 pesquisa cada. Outra pesquisa avaliou 18 restaurantes de 

universidades federais brasileiras, não citando os estados. Quanto a data de defesa, 4 são 

de 2016 e 3 de 2018, sendo a mais antiga de 2013, conforme apresentado na Tabela 1.  

 

Tabela 1- Descrição das dissertações presentes no portfólio do estudo. 

Código Título Autor Ano IES/ 

Estado 

Área de 

Estudo 

Conceito  

D1 Crenças e comportamentos 

ecológicos de usuários do 

restaurante universitário da 

universidade de Brasília 

Marina 

Silva 

Bicalho 

Rodrigues 

2011 Universida

de de 

Brasília/ 

DF 

Educação 5 

D2 Elaboração de um plano de 

gerenciamento integrado de 

resíduos sólidos no 

restaurante universitário da 

Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte 

Cláudia 

Maria de 

Figueiredo 

Moreira 

Leite 

Carneiro 

2011 Universida

de Federal 

do Rio 

Grande do 

Norte/ RN 

Engenharia de 

Produção 

3 

D3 Redução do desperdício de 

alimentos: estudo em um 

restaurante universitário 

Marco 

Antônio 

Zanini 

2013 Universida

de Federal 

Administração 4 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22CNPQ+ENGENHARIAS+ENGENHARIA+DE+PRODUCAO%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22CNPQ+ENGENHARIAS+ENGENHARIA+DE+PRODUCAO%22&type=Subject
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de Santa 

Maria /RS 

D4 Quantificação e proposta de 

melhorias, visando o 

gerenciamento de resíduos 

sólidos em uma instituição 

de ensino superior na cidade 

de Ribeirão Preto-SP 

Gislaine 

Cristina 

Sales 

Brugnoli 

da  

Cunha 

2016 Universida

de de 

Ribeirão 

Preto/ SP 

Tecnologia 

Ambiental 

4 

 

D5 Implementação do Programa 

de Aquisição de Alimentos, 

modalidade compra 

institucional, na 

Universidade Federal de 

Viçosa, Minas Gerais e 

situação de (in) segurança 

alimentar e nutricional 

 Silmara 

Christina 

Rodrigues 

de 

Assis 

2016 Universida

de Federal 

de Viçosa/ 

MG 

Nutrição 6 

D6 Colhendo os frutos: 

dificuldades e conquistas da 

modalidade do PAA 

compra-institucional em 

uma Universidade Pública 

Natalia 

Ferreira  

de Paula 

2016 Universida

de Federal 

do Paraná/ 

PR 

Alimentação e 

Nutrição 

3 

D7 Práticas sustentáveis em 

restaurantes universitários de 

universidades Federais 

Brasileiras  

Thanísia 

Valim 

Ferraz 

2016 Universida

de Federal 

do Espírito 

Santo/ES 

Administração 

pública 

4 

D8 Aplicação integrada de ACV 

e MCDA para a tomada de 

decisão do sistema de 

tratamento do resíduo sólido 

orgânico dos restaurantes 

universitários da Unicamp 

Evelin 

Ribeiro 

Rodrigues 

2017 Universida

de 

Estadual 

de 

Campinas/ 

SP 

 Engenharia 

Civil 

4 

D9 Análise de aderência dos 

conceitos de lean office ao 

processo de compras de um 

restaurante universitário   

Viviane 

Gomes 

Carvalho  

2017 Faculdade 

Atenas/M

G 

Administração 4 

D10 Alimentação e 

sustentabilidade: Agenda 

ambiental na Administração 

Pública (A3P) no restaurante 

universitário 

Manuela 

Medeiros 

Gonçalves 

2018 Universida

de Federal 

Rural de 

Pernambuc

o /PE 

Administração 

pública 

3 

D11 Gestão ambiental em 

instituições de ensino 

superior: o caso da 

Universidade Federal do 

Acre 

Anajara 

Rodrigues 

Ferreira 

2018 Universida

de Federal 

do Rio 

Grande do 

Sul/ RS 

Administração  5 

D12 Aproveitamento integral de 

alimentos, uma alternativa 

sustentável para restaurantes 

universitários 

Graziele 

Cristina 

Ferreira 

2018 Universida

de Federal 

de Viçosa 

/MG 

Ciência e 

Tecnologia de 

Alimentos 

5 

D13 As compras institucionais da 

Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul: dietas 

sustentáveis em restaurantes 

universitários 

Ludymila 

Schulz 

Barroso 

2019 Universida

de Federal 

do Rio 

Grande do 

Sul/ RS 

Desenvolvime

nto Rural 

6 

D14 Dietas sustentáveis em 

restaurantes universitários 

no estado do Paraná 

Leideliane 

Kilian 

2019 Universida

de Federal 

da 

Fronteira 

Sul / PR 

Agroecologia 

e 

Desenvolvime

nto Rural 

Sustentável 

3 

Fonte: Autoria Própria 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Nutri%C3%A7%C3%A3o%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Administra%C3%A7%C3%A3o+p%C3%BAblica%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Administra%C3%A7%C3%A3o+p%C3%BAblica%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Administra%C3%A7%C3%A3o+p%C3%BAblica%22&type=Subject
https://bdtd.ibict.br/vufind/Search/Results?lookfor=%22Administra%C3%A7%C3%A3o+p%C3%BAblica%22&type=Subject
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Afim de identificar as principais palavras-chave, elaborou-se a nuvem de palavras 

(Figura 2), destacando-se os termos: restaurante universitário (n=6), educação ambiental 

(n=3) e Desenvolvimento Sustentável (n=2), Desperdício de alimentos (n=2), e 

Segurança Alimentar e Nutricional (n=2), conforme demonstra a, mostra a nuvem de 

palavras-chave das dissertações. 

Figura 2 – Nuvem de palavras-chave 

Fonte: Autoria própria 

  

Quanto às ações desenvolvidas, 64,3% dos estudos apontou ações na gestão dos 

resíduos sólidos, destacando a separação e coleta seletiva (21,5%) e o reaproveitamento 

de óleos e gorduras (28,6%). A gestão de resíduos também foi identificada como principal 

quesito por Spinelli et al. (2019) em uma unidade de alimentação e nutrição do município 

de São Paulo. Strasburg e Jahno (2017) e Oliveira e Mafra (2020), em suas revisões 

sistemáticas contendo publicações de 2000 a 2020, corroboram apontando a gestão de 

resíduos como principal ação de sustentabilidade identificada em restaurantes comerciais 

e institucionais do Brasil. 

A educação continuada foi apontada em 42,9% das dissertações, tendo 

implantação de campanhas e programas para redução do resto-ingestão (14,3%). Além 

disso, 28,6% adquiriram de gêneros alimentícios da agricultura familiar através do 

programa de aquisição de alimentos modalidade compra institucional, PAA-CI. 

Baseando-se em Colares et al. (2018) e Martinelli (2020), as ações foram compiladas em 

categorias: 1-Gestão de Recursos (água, energia, alimentos); 2- Gestão de Resíduos 
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(sólidos e líquidos); 3- Gestão de Pessoas (Educação continuada dos profissionais) e 4-

Documentação (Planos, POP, Programas, Registros), conforme descritas na Tabela 2. 

A cerca da gestão de recursos, apenas um estudo citou como ação implantada, 

treinamentos para o uso racional de recursos hídricos e elétricos. Estudo com 32 

estabelecimentos comerciais de refeições, em São Paulo, observou que 62,5% dos locais 

declararam desenvolver com os funcionários ações de educação contra o desperdício de 

água e de energia elétrica, porém de maneira informal (BARTHICHOTO et al., 2013). 

Um outro estudo que avaliou as práticas sustentáveis em restaurantes comerciais 

demonstrou como medidas eficazes para o uso racional de água, as estratégias de 

reaproveitamento, coleta de água da chuva, identificação e correção de vazamentos, 

torneiras com arejadores, duchas com redutores de vazão (GONÇALVES et al., 2018).  

Além de medidas eficazes para o uso racional de energia como manutenção 

preditiva, preventiva e corretiva de equipamentos, desligamento programado de sistema 

de iluminação, instalação de sensores de presença, uso exclusivo de lâmpadas 

fluorescentes, uso de painéis solares ou outras tecnologias limpas, foi observado também 

a priorização de compra de produtos com embalagem reciclável (GONÇALVES et al., 

2018; BARTHICHOTO, 2013). 

Estudo em 12 estabelecimentos produtores de refeições sobre a utilização de 

técnicas para redução do consumo de água e energia elétrica, encontrou uma adequação 

de 58% e 43% respectivamente. As ações mais citadas para redução do consumo de água 

foram: uso de arejadores nas torneiras e aproveitamento da água do cozimento. Para 

energia, foi a utilização de lâmpadas mais econômicas (QUEIROZ et al., 2019).  

MOTA et al. (2017) se propôs a avaliar ações quanto à sustentabilidade na 

produção de refeições em UAN institucional, observando que 70,3% das questões 

avaliadas encontravam-se em conformidade. As principais ações desenvolvidas foram: 

escolha de equipamentos com melhor eficiência energética; doação de sobras de 

alimentos in natura para Bancos de Alimentos ou ONG e realização de manutenção 

preventiva nos equipamentos. Rodrigues, Vazquez e Morais (2019) avaliaram a 

substituição de lâmpadas fluorescentes por LED (light emitting diode) na universidade 

de Uberlândia e verificaram viabilidade econômica e ambiental, pois LED podem ser até 

duas vezes mais eficientes, além de não gerarem resíduos tóxicos. No entanto, foram 

encontradas ações de gestão de recursos hídricos e energéticos no portfólio desse estudo. 
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Tabela 2-Ações de sustentabilidade ambiental desenvolvidas em restaurantes universitários 

Gestão Sustentável  Ações de Sustentabilidade Ambiental Estudos 

Gestão de 

Recursos 

Água -  

Energia -  

Alimentos Aquisição de produtos da agricultura familiar PAA-

CI 
D13, D6, 

D5, D14 
Elaboração de cardápio por sazonalidade de 

hortifrúti 
D7 

Realização de pesquisas de satisfação D7 
Processo de compras sustentáveis D7 
Aquisição de hortifrúti sem adição de agrotóxicos ou 

de agricultura familiar 
D3 

Realização de pesquisas de satisfação D7 
Implantação da ferramenta do Lean Office  D9 

Gestão de 

Resíduos 

Resíduos 

sólidos 

Reaproveitamento de óleos e gorduras D10, D11, 

D4, D7 
Troca de alimento não perecível por canecas. D8 
Substituição dos copos descartáveis por canecas  D1 
Substituição das bandejas de aço inox, por pratos de 

vidro 
D11 

Controle restrito dos resíduos gerados realizado pela 

empresa terceirizada, separação e pesagem de 

determinados resíduos. 

D10 

  Resíduos recolhidos e vendidos para alimentação 

animal 
D2, D3 

Realização de coleta seletiva e reciclagem D7 
Separação dos resíduos recicláveis D4 
Substituição de utensílios descartáveis por de 

materiais permanentes 
D7 

Destinação dos resíduos orgânicos para a 

compostagem 
D2 

Formulação preparações utilizando Aproveitamento 

Integral de Alimentos (AIA) 
D12 

Uso de embalagens de Nylon para acondicionar 

verduras no transporte  
D7 

Resíduos 

líquidos 

Implantação de gestão de resíduos líquidos.  D7 

Gestão de  

Pessoas  

 

Educação 

continuada de 

profissionais 

Elaboração de um livreto visando diminuir a 

quantidade de alimentos desperdiçados. 
D3 

Campanha para redução do resto-ingestão D10 

Educação Ambiental D7 

Realização de cursos sobre aproveitamento de 

resíduos 
D12 

Treinamentos para o uso racional de recursos 

hídricos e energéticos 
D7 

Documen-

tação 

Planos, POP, 

Programas,  

Registros 

Elaboração de um plano de gerenciamento integrado 

de resíduos sólidos. 
D2 

Programa de Prevenção contra o Desperdício D8 

Fonte: Autoria própria 
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Dentre os estudos do portfólio identificou-se a mudança no processo de aquisição 

de gêneros da agricultura familiar (n=5), por meio da implementação da modalidade 

compra institucional do programa de aquisição de alimentos PAA-CI. Essa modalidade 

desburocratiza o processo de aquisição de alimentos das entidades da administração 

pública, permitindo a compra de gêneros alimentícios pelos restaurantes universitários de 

agricultores familiares, o que facilitou o processo de aquisição de alimentos desses 

agricultores, dispensando os trâmites das licitações convencionais, cuja aplicação tornava 

a participação de organizações de agricultores familiares inviável, em virtude da 

documentação exigida (BARROSO, 2019). 

Quanto às ações que visam reduzir o desperdício e a geração de resíduos sólidos 

orgânicos, evidenciou-se estratégias para reaproveitamento de óleos residuais (n=4). 

Spinelli (2019) cita a importância da adoção de métodos alternativos de cocção por fritura 

dos alimentos e a escolha de cortes de carnes magras, pois óleos descartados de maneira 

incorreta prejudicam a fauna e a flora aquática, além contaminar a água, onde cada litro 

de óleo é capaz de contaminar um milhão de litros de água. Quanto ao destino do óleo 

utilizado pela cozinha, uma estratégia é a terceirização da coleta, para sua reutilização por 

empresas especializadas, que utilizam este resíduo como matéria-prima para a produção 

de saponáceos, biodiesel, tintas, solventes e ração animal. 

A coleta seletiva foi identificada como ação executada apenas no estudo D7. Porém, 

segundo o Decreto nº 5.940/2006, os órgãos e entidades da administração pública federal 

devem instituir a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e devem destiná-

los a associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis (BRASIL, 2006). 

De acordo com Lima e Firkowski (2019) dentre 64 universidades brasileiras, 71% 

realizavam coleta seletiva. A coleta seletiva por sua vez proporciona a reciclagem que 

diminui de geração de volume de lixo nos aterros sanitários, gera emprego, renda, 

economia de energia e custos (QUEIROZ et al., 2019). 

Apenas uma UAN implantou o aproveitamento integral de alimentos (AIA). Sobre 

esse assunto, Lavinhati, Malatesta, Molina (2021), reitera o aproveitamento total dos 

alimentos de origem vegetal ou animal, como cascas e sementes, entre outras partes não 

convencionalmente consumidas. Entretanto, aponta a necessidade de treinamento e 

conscientização dos funcionários e, principalmente, dos clientes, pois parte da não 

aceitação desses alimentos se dá por falta de conhecimento e informação. A baixa 
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aceitação dos clientes foi o motivo da não utilização de AIA, apontada por 42,86% dos 

21 restaurantes avaliados em Pelotas/RS, em 2018 (GONÇALVES et al., 2018) 

 Além dessas, identificou-se no portfólio a destinação dos resíduos para 

alimentação animal (n=2), porém a Instrução Normativa nº 48, de 14 de julho de 2020, 

proíbe o uso de restos alimentares para alimentação de animais susceptíveis à febre aftosa, 

que o caso de suínos, o que praticamente, elimina o uso de restos alimentares para 

destinação animal, salvo quando submetidos a tratamento térmico capaz de inativar o 

vírus da febre aftosa (BRASIL, 2020).  Nesse sentido, Coelho et al (2016) sugere o uso 

da autoclavagem, elevando a temperatura dos alimentos acima dos a 121º C por um 

período de 15 minutos.  

 Uma prática tradicional para produzir fertilizantes é a compostagem, que também 

é utilizada em empresas e instituições para resíduos orgânicos. A realização de 

compostagem é excelente para destinação dos restos alimentares, sendo apontada no 

portfólio, tanto como perspectiva futura (n=3), como ação já implantada (n=1). A prática 

para reuso de alimentos para compostagem é resguardada pela Lei 11.445/2007, no artigo 

7º (BRASIL, 2007).  A compostagem também é alternativa para utilização da matéria 

orgânica das podas das árvores do ambiente externo do restaurante universitário 

(COELHO et al., 2016).  

 Atualmente, para a utilização do excedente da produção de alimentos, a doação é 

alternativa. Desde 2020 é possível aos estabelecimentos que produzem ou fornecem 

alimentos, incluídos alimentos in natura, produtos industrializados e refeições prontas 

para o consumo, doar os excedentes não comercializados e ainda próprios para o consumo 

humano, segundo a Lei nº 14.016/2020. Para tanto, os alimentos a serem doados devem 

atender três critérios: o primeiro é que estejam dentro do prazo de validade e nas 

condições de conservação especificadas pelo fabricante; o segundo, que não tenham 

comprometidas sua integridade e a segurança sanitária; e o terceiro, que tenham mantidas 

suas propriedades nutricionais e a segurança sanitária, ainda que tenham sofrido dano 

parcial ou apresentem aspecto comercialmente indesejável (BRASIL, 2020). Porém, no 

portfólio nenhuma unidade fez doação, pois os estudos foram realizados entre 2011 e 

2019, quando não havia permissão. 

Nesse sentido, campanhas e programas para redução do resto-ingestão e cursos 

sobre aproveitamento de resíduos fazem parte das ações praticadas pelos RUs, no que se 
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refere a educação continuada, que consiste, entre outras questões, em propor formação e 

qualificação sobre sustentabilidade ambiental aos funcionários e implantar ações de 

sensibilização com comensais (MARTINELLI; MARTINS; CAVALLI, 2020). 

Quanto à educação continuada, quatro estudos apontaram algum tipo de ação 

desenvolvida. O estudo D10 realizou capacitação de colaboradores e ação de 

sensibilização com comensais, utilizando cartazes educativos no ambiente de alimentação 

durante quatro semanas e demonstrou resultados positivos. Registrou-se redução de 

sobras de alimentos no balcão de 31,64 kg para 14,93 kg, refletindo a eficiência da 

capacitação com colaboradores. O resultado da campanha com os comensais foi 

percebido pela análise dos restos per capita, que caíram de 46,90g para 37,83g. O 

desperdício do restaurante universitário já estava na faixa satisfatória, ou seja, menor que 

10% (COELHO et al., 2016), mesmo assim reduziu-se significativamente, de 8,68% para 

6,20%, depois das ações propostas (BORGES, et al, 2019). Zimmermann e Mesquita 

(2012) avaliaram a implantação de campanhas contra o desperdício de alimentos em um 

restaurante universitário ao longo de 10 anos, identificando que os índices de desperdício 

reduziram ano após ano. 

O estudo D7 avaliou 18 restaurantes universitários, verificou que 17 desenvolvem 

campanhas com usuários e/ou treinamento de conscientização de funcionários; além de 

adoção de medidas para uso racional de recursos hídricos, consideração da sazonalidade 

para o planejamento de cardápios e pesquisa de satisfação com os usuários e evidenciou 

que nenhum restaurante citou a presença da nutricionista como uma atitude sustentável 

ou como fator facilitador, assim como no presente estudo. Apesar de ser evidente a 

existência de interesse da gestão e dos colaboradores por mudanças, falta estímulo, 

articulação, conscientização de toda a comunidade acadêmica e conhecimento da gestão 

sobre legislação, sendo assim não foram percebidas mudanças quanto as ações 

desenvolvidas nos Rus. 

No quesito documentação, apenas D2 implantou planos de gerenciamento 

integrado de resíduos sólidos. Carneiro (2013), afirma que com o plano de gerenciamento 

identificou-se um expressivo volume de resíduos gerados e a cultura de desperdício. 

Conceição e Júnior (2020), explicitam que a partir da elaboração desse plano que foi 

possível conciliar as práticas da Universidade do Estado do Pará, com o estabelecido pelo 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, corroborando para minimização e redução dos 

impactos ocasionados pela destinação final. 
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 Quanto a programas de prevenção de desperdício, identificou-se apenas no estudo 

D8. Leinig et al (2017) esclarece que programas voltados para clientes e colaboradores, 

contribuem para a minimização dos resíduos e dos impactos ambientais, utilizando-se 

uma abordagem passiva, com monitoramento e controle. 

Quanto aos facilitadores, os principais citados são interesse da gestão em projetos 

que tratem sobre a educação ambiental, clareza pelos gestores da importância do PAA-

CI e na sustentabilidade dos cardápios (Tabela 3). 

 

Tabela 3- Facilitadores para implantação de ações de boas práticas de sustentabilidade 

ambiental em Restaurantes Universitários no Brasil. 

Facilidades para implantação de Boas Práticas de Sustentabilidade Código 

Interesse da alta gestão D2, D11, 

D10, D13 

Interesse de terceiros (cooperativas, agricultores) D5, D13 

Interesse da comunidade acadêmica D1 

Interesse dos colaboradores  D2 

Motivação das unidades a adotarem práticas sustentáveis D7 

Apoio de outras instituições ou organizações (UNICAFES, CTA, EMATER)  

 
D5 

Apoio de projetos de extensão (divulgação do PAA)  

 
D5 

Plano de Gestão de Logística Sustentável  D10 

Interesse da IES em repassar para o professor questões de educação ambiental  D10 

Conhecimento da composição química de preparações com AIA D12 

Apoio Legal (Decreto 8.473/2015) D13 

Fonte: Autoria própria 

 

Para efetivação de ações de sustentabilidade em serviços de alimentação é 

necessário sobretudo o interesse e informação dos envolvidos na gestão, aqui se somam 

os esforços da alta gestão no caso de setores públicos, gestores como donos de empresas 

e nutricionistas (JÚNIOR, 2021; GUTIERRES, CABRAL, SILVA, 2019; DIAS; 

OLIVEIRA 2017). O apoio da gestão foi o principal facilitador encontrados no portfólio 

do presente estudo. Júnior (2021) e Santos, Pereira, Albuquerque (2020) acrescentam que 
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é necessário um programa contínuo de capacitação e conscientização da equipe de 

manipulação dos alimentos, sendo fundamental o interesse e conscientização por parte 

dos usuários por temas ambientais, para aderirem as mudanças propostas. 

Como medidas para alcançar sistemas de produção alimentares saudáveis e 

sustentáveis, Martinelli e Cavalli (2019) colocam a importância da promoção de sistemas 

locais e regionais, priorizando circuitos curtos de comercialização, caracterizado pelo 

reduzido número de intermediários e a proximidade geográfica, esses visam contribuir 

com a economia, o ambiente e a saúde de um lugar específico. Destaca ainda a 

importância do PAA-CI, como intervenção governamental e facilitador, que já demostrou 

a capacidade de reorganização do sistema agroalimentar, tornando possível a compra de 

local de alimentos. 

Sobre a utilização de aproveitamento integral de alimentos (AIA), Fioroto, et al. 

2019 e Gil, Piccoli e Steffens (2019), realizaram a avaliação físico-química de partes não 

convencionais de Berinjela, Cenoura, Chuchu e Jiló, identificando bons teores de 

micronutrientes em cascas. Gil, Piccoli e Steffens (2019) também avaliou preparações de 

bolos utilizando polpa, cascas e sementes de abóbora, verificando maior teor de 

micronutrientes e fibras. Esses dados reafirmam que a qualidade nutricional é melhorada 

pelo uso integral dos alimentos, além de reduzir a geração de resíduos, o que é de suma 

importância pois estimasse-se que o desperdício com alimentos chegue a 15% no setor 

alimentação coletiva (GOULART 2008). 

Brandão et al. (2019) analisou 38 relatórios de sustentabilidade elaborados 

conforme as diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI), elencando que o acesso a 

recursos financeiros, a existência de plano ou política ambiental de sustentabilidade e a 

natureza pública da instituição podem ser consideradas facilitadoras para o 

desenvolvimento da gestão ambiental em Instituições de Ensino Superior. Apenas o 

estudo D10 apontou um plano de gestão sustentável como facilitador. 

Quanto aos desafios, os principais elencados foram: implantação do PAA-CI nos 

restaurantes universitários, mudanças de hábitos, preço elevado dos produtos 

sustentáveis, falta de conhecimento sobre gestão ambiental pela administração e falta de 

sensibilização e conscientização ambiental da comunidade universitária (Tabela 4).  
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Tabela 4- Desafios para implantação de ações de boas práticas de sustentabilidade 

ambiental em Restaurantes Universitários no Brasil. 

Desafios para implantação de Boas Práticas de Sustentabilidade Código 

Falta de coleta seletiva na universidade D2 

Elevado volume de resíduos gerados D2 

Gestão complexa dos resíduos sólidos D4, D8 

Implementação do PAA-CI 

-Questões jurídicas 

-Desconhecimento pelos administradores públicos 

-Acréscimo de documentos para o PAA e requerimento do SICAF 

D5, D13, D6 

 

Execução do PAA-CI 

-Trâmites das Chamadas Públicas 

-Desorganização dos agricultores para atender o mercado 

-Descumprimento dos prazos de entrega pelos agricultores familiares 

-Preços mais elevados dos alimentos 

-Falta de articulação entre quem compra e quem vende 

-Necessidade de revisão do padrão de identidade e qualidade dos alimentos do PAA; 

-Divergência entre os alimentos demandados e a produção local 

-Falta da exigência das universidades para que empresas terceirizadas comprem do 

PAA 

-Logística de entrega dos alimentos conforme necessidade da IES (dias/horários) 

-Gestão dos contratos pelo número cooperativas distintas contratadas; 

-Falta de equipamentos na IES para armazenar alimentos do PAA por períodos maiores 

-Perfil de compra que exige algum grau de processamento (higienização e cortes de 

hortaliças e frutas), limitando o acesso de agricultores familiares 

D5, D6, D13, 

D14, D6, D7 

D5  

Resistência por parte dos funcionários D7 

Desconhecimento sobre a possibilidade de inserção de critérios de sustentabilidade em 

contratos 
D7 

Falta de estímulos, recursos e infraestrutura; D7 

Limitações físicas da estrutura do RU D5 

Falta de servidor técnico com formação específica para cuidar da gestão dos resíduos. D10 

Limitações financeiras para a construção de uma área de compostagem D10 

Cumprimentos das exigências legais firmadas em contrato; 

 
D10 

Relacionado ao processo de compra padrão, pois o desafio foi sugerir mudanças, sem 

atingir a cultura da IES;  
D9 

Falta de conhecimento em relação a gestão ambiental por meio da administração. D11 

Modelo alimentar que destaca o consumo de carnes (em especial vermelha) 

contrariando os preceitos pautados na sustentabilidade 
D14 

Falta de apoio dos discentes D7 e D11 

Dificuldades com o processo mudança D1, D3, D7 

Não foram mencionadas no estudo. D12 

Fonte: Autoria própria 
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Para a implantação do PAA-CI nos restaurantes universitários diversos desafios 

foram citados, como a execução da quantidade total do contrato de compra dos alimentos, 

a própria legislação do PAA-CI, que faculta a utilização da seleção pelo menor preço 

como sendo um dos critérios de prioridade que pode ser adotado, necessidade de se rever 

os conceitos de padrão de identidade e qualidade dos alimentos, logística de entrega dos 

alimentos, como em datas diferentes da solicitada. Segundo Jesus et al. (2018), este último 

desafio pode ser associado a fatores no planejamento e implantação do processo produtivo 

e ao escoamento de mercadorias. 

Um estudo que investigou as limitações e avanços do PAA-CI, em 3 instituições 

federais de Belém Jesus et al., 2018, apontou como principal problema da aquisição era 

o preço atribuído aos produtos oriundos da agricultura familiar, observando-se preços 

mais elevados quando comparados a outros fornecedores, sendo esse também um desafio 

apontado pelos estudos D5 e D7. Entretanto, os agricultores afirmam que as despesas para 

realizar sua produção, muitas vezes insuficientes para trabalho, é um fator que contribui 

para preços mais elevados (JESUS et al., 2018). 

Carvalho e Grossi (2019) ressaltam que a agricultura familiar se confronta com 

modelo capitalista de produção de alimentos em larga escala, que visa sobretudo o lucro 

tendo como objetivo suprir necessidades ambientais, econômicas e sociais. Entende-se 

que ambientalmente, interfere na a maneira de utilização da terra, referente os aspectos 

econômicos, a agricultura familiar atua como uma atividade de sobrevivência das 

famílias, sendo fonte de trabalho e renda, com relação ao quesito social ela pode certificar 

a melhoria na qualidade de vida das pessoas. 

A perspectiva financeira como desafio para tomada de ações de sustentabilidade 

foi citada pelo estudo D10. Vasconcelos e Gomes (2020) coloca como maior desafio da 

Universidade de São Paulo a falta de recursos e a baixa prioridade para questões 

ambientais (93% das respostas), seguido do fraco acompanhamento do gerenciamento 

(47%) e organização (40%), demonstrando que a gestão ambiental ainda não tem a mesma 

importância que as demais áreas de gestão. Brandão et al. (2019) descrevem a alta 

complexidade da estrutura administrativa e a existência de diversos campi como barreiras 

para o desenvolvimento da sustentabilidade nas universidades. 

A falta de estímulo e de cobrança parte dos discentes à administração superior 

para desenvolver ações de sustentabilidade foram citadas nos estudos D7 e D11. Esse 
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resultado diverge de Freitas et al. (2020), que identificou a participação social na coleta 

seletiva solidária na Universidade Federal de Santa Maria e encontrou que 88,9%, 

considera o fator preocupação com o meio ambiente como relevantes para sua motivação 

em participar da campanha e 49% da amostra realizava a separação dos resíduos na 

universidade. Beluque 2015, na Universidade Tecnológica Federal do Paraná observou 

que 47% dos discentes apontaram como extremamente importante a coleta seletiva na 

universidade. 

Superar hábitos antigos também foi um dos principais desafios, um deles é a 

prática de considerar as carnes como item principal das refeições. Segundo Tasca (2020), 

precisa-se haver uma redução em 50% na porção habitual e substituí-la por alimentos do 

grupo dos vegetais, pois esses geram menos impactos ao meio ambiente quando 

comprado ao grupo das carnes (HATJIATHANASSIADOU, 2019) 

Quanto às principais perspectivas futuras, os estudos do portfólio apontam: 

Elaboração e implantação do Plano de Gestão de Resíduos (n=4); Continuidade das 

campanhas sobre educação ambiental com a comunidade universitária (n= 4); 

Implantação de uma unidade de compostagem (n=3), Realização de trabalhos 

intersetoriais e desenvolvimento de parcerias que fomentem o diálogo, formação e 

capacitação dos Agricultores familiares (n=3); Implantação pela IES de políticas 

ambientais que despertem em toda a comunidade acadêmica a cooperação, esforços e 

mudanças comportamentais (n=-2);  Realizar parcerias com cooperativas, associações de 

catadores e/ou usinas de reciclagem (n=2); Inserção de critérios de sustentabilidade em 

contratos futuros (n=2), conforme apresentado na Tabela 5. 

O Decreto nº 8.473/2015 estabelece um percentual mínimo (30%) de compras da 

agricultura familiar no âmbito da administração pública federal, sendo o cumprimento 

deste decreto uma expectativa dos agricultores elencadas no estudo por meio da 

modalidade CI do PAA, o que iria expandir os produtos comercializados. As associações 

e parcerias entre os atores envolvidos no Programa de Aquisição de Alimentos na 

modalidade compra institucional apareceram como uma das principais perspectivas 

dentre os estudos deste portfólio. Jesus, et al (2018), Salgado (2016) e Oliveira (2017), 

demonstram que parcerias entre instituições com empresas de assistência técnica e 

extensão rural são determinantes para que sejam superadas as limitações dos agricultores 

familiares tornando possível o processo de compras.  
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Tabela 3- Perspectivas futuras de implantação de ações de boas práticas de 

sustentabilidade ambiental. 
Perspectivas futuras Código 

Elaboração e implantação do Plano de Gestão de Resíduos D2, D3 

D4, D5 
Continuidade das campanhas sobre educação ambiental com a comunidade universitária D1, D2, 

D5, D7 
Implantação de uma unidade de compostagem D4, D7, 

D10 
Realização de trabalhos intersetoriais e desenvolvimento de parcerias que fomentem o 

diálogo, formação e capacitação dos Agricultores familiares 
D8, D10, 

D14 
Implantação pela IES de políticas ambientais que despertem em toda a comunidade 

acadêmica a cooperação, esforços e mudanças comportamentais; 
D4, D11 

Realizar parcerias com cooperativas, associações de catadores e/ou usinas de reciclagem D7, D10 
Inserção de critérios de sustentabilidade em contratos futuros D7, 13 
Participação da comunidade universitária no planejamento de ações e na construção do 

Plano de Gestão de Resíduos 
D1 

Inclusão do RU no Programa de Gestão Integrada de Resíduos da universidade D2 
Substituição dos alimentos que foram apontados com maiores índices de rejeição D3 
Redução do tamanho do prato disponibilizado pelo RU D3 
Implantação do Programa de agendamento de refeições (previsão de número d refeições)  D3 

Realização de ações conjuntas entre o Poder Público e a sociedade em busca da defesa e 

preservação ambiental; 
D4 

Implantação da compra mínima de 30% dos alimentos do PAA-CI D5 

Separar no edital de chamada pública os gêneros alimentícios por grupos, tornando 

possível a substituição dos itens dentro de um mesmo grupo; 
D6 

Instalação de torneiras com tempo de abertura limitado D7 

Instalação de lâmpadas LED ou fluorescentes D7 
Estudo para a análise de reaproveitamento de água da chuva e águas cinzas D7 
Implantação de planilha de controle de estoques  D9 

Fabricação de adubo orgânico ou utilização como alimento para animais domésticos D10 
Ampliação de pesquisas com novas formulações a partir do AIA D12 
Exigir das empresas terceirizadas a compra mínima de 30% dos alimentos da agricultura 

familiar 
D13 

Não foram mencionadas no estudo. D8 

Fonte: Autoria própria 

Veiros e Proença (2010) e Queiroz (2019) colocam que desde o planejamento 

arquitetônico se deve pensar em estratégias que visem contribuir com a minimização do 

uso de recursos. A utilização de cores claras, construção de janelas em pontos estratégicos 

e sensores de presença, podem contribuir para redução do uso de energia elétrica. 

Adicionalmente, sugere analisar a possibilidade de reduzir a utilização de alimentos 

congelados e com embalagens múltiplas, realizar a adequada aquisição e seleção dos 

alimentos, incluindo a preocupação de alimentos com redução de utilização de 

agroquímicos e o cuidado com os aspectos sensoriais da refeição. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Este estudo se propôs a identificar as ações implantadas em restaurantes 

universitários, elencando as facilidades e desafios enfrentados para implantação de ações 

sustentáveis em restaurantes universitários, bem como as perspectivas futuras acerca da 

implementação de processos e práticas sustentáveis. 

 A análise dos resultados demonstrou que as principais ações 

desenvolvidas em RUs se referem a gestão dos resíduos sólidos, destacando-se a 

separação e coleta seletiva e o reaproveitamento de óleos e gorduras. A educação 

continuada também obteve destaque, com implantação de campanhas e programas para 

redução do resto-ingestão. Além disso, percebeu-se um grande número de ações 

referentes a mudanças na aquisição de gêneros alimentícios com a inserção de alimentos 

da agricultura familiar através do programa de aquisição de alimentos modalidade compra 

institucional, PAA-CI. 

Quanto aos facilitadores, os principais foram: interesse da gestão em projetos que 

tratem sobre a educação ambiental, clareza pelos gestores da importância do PAA-CI e 

na sustentabilidade dos cardápios. No que se refere aos desafios, identificaram-se: 

implantação do PAA-CI nos restaurantes universitários, resistência em relação à 

mudanças de hábitos, preço elevado dos produtos sustentáveis, falta de conhecimento da 

administração sobre gestão ambiental e falta de sensibilização e conscientização 

ambiental da comunidade universitária. 

 As principais perspectivas futuras englobam a elaboração e implantação do Plano 

de Gestão de Resíduos, continuidade das campanhas sobre educação ambiental com a 

comunidade universitária, implantação de uma unidade de compostagem, realização de 

trabalhos intersetoriais e desenvolvimento de parcerias que fomentem o diálogo, 

formação e capacitação dos Agricultores familiares. 

Diante do exposto, identificou-se que as ações de sustentabilidade ambiental em 

restaurantes universitários no Brasil precisam ser ampliadas e compreendidas em planos 

e políticas institucionais alinhadas à legislação e programas nacionais já existentes. 

Destaca-se a importância das universidades em desenvolver ações que possam viabilizar 

o cumprimento dos requisitos para adesão A3P, como também se adequar às normas 

legais acerca da compra de alimentos de agricultores familiares e da coleta seletiva 
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solidária, por serem instituições formadoras e também grandes consumidoras dos 

recursos naturais, produtoras de grande diversidade de volume de resíduos, gerando 

impactos ambientais significativos. Ressalta-se ainda a conscientização de toda 

comunidade universitária, para a implantação e continuidade de ações sustentáveis.  

Tendo em vista as grandes mudanças no planeta e os efeitos que o padrão de 

consumo e vida atuais geram no meio ambiente, sugere-se que mais pesquisas sejam 

desenvolvidas em restaurantes universitários e demais unidades de alimentação, visando 

aumentar e disseminar o conhecimento sobre a sustentabilidade em ambientes produtores 

de refeições. 
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